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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS: 
DIFERENTES GÊNEROS E TIPOS DE TEXTOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

 ANÁLISE DA ESTRUTURA TEXTUAL

Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si 
ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento do 
texto. Um dos maiores problemas nas redações é estruturar as 

ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no texto. 
Fazer uma estrutura no texto para poder guiar o seu pensamento 
e o do leitor.

Parágrafo
O parágrafo organizado em torno de uma ideia-núcleo, que é 

desenvolvida por ideias secundárias. O parágrafo pode ser forma-
do por uma ou mais frases, sendo seu tamanho variável. No texto 
dissertativo-argumentativo, os parágrafos devem estar todos rela-
cionados com a tese ou ideia principal do texto, geralmente apre-
sentada na introdução.

Embora existam diferentes formas de organização de parágra-
fos, os textos dissertativo-argumentativos e alguns gêneros jornalís-
ticos apresentam uma estrutura-padrão. Essa estrutura consiste em 
três partes: a ideia-núcleo, as ideias secundárias (que desenvolvem 
a ideia-núcleo) e a conclusão  (que reafirma a ideia-básica).  Em 
parágrafos curtos, é raro haver conclusão.

Introdução: faz uma rápida apresentação do assunto e já traz 
uma ideia da sua posição no texto, é normalmente aqui que você 
irá identificar qual o problema do texto, o porque ele está sendo 
escrito. Normalmente o tema e o problema são dados pela própria 
prova.

Desenvolvimento: elabora melhor o tema com argumentos e 
ideias que apoiem o seu posicionamento sobre o assunto. É possível 
usar argumentos de várias formas, desde dados estatísticos até 
citações de pessoas que tenham autoridade no assunto.

Conclusão: faz uma retomada breve de tudo que foi abordado 
e conclui o texto. Esta última parte pode ser feita de várias maneiras 
diferentes, é possível deixar o assunto ainda aberto criando uma 
pergunta reflexiva, ou concluir o assunto com as suas próprias 
conclusões a partir das ideias e argumentos do desenvolvimento.

Outro aspecto que merece especial atenção são  os conecto-
res. São responsáveis pela coesão do texto e tornam a leitura mais 
fluente, visando estabelecer um encadeamento lógico entre as 
ideias e servem de ligação entre o parágrafo, ou no interior do perí-
odo, e o tópico que o antecede. 

Saber usá-los com precisão, tanto no interior da frase, quanto 
ao passar de um enunciado para outro, é uma exigência também 
para a clareza do texto. 

Sem os conectores (pronomes relativos, conjunções, advér-
bios, preposições, palavras denotativas) as ideias não fluem, muitas 
vezes o pensamento não se completa, e o texto torna-se obscuro, 
sem coerência.

Esta estrutura é uma das mais utilizadas em textos argumenta-
tivos, e por conta disso é mais fácil para os leitores. 
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Existem diversas formas de se estruturar cada etapa dessa estrutura de texto, entretanto, apenas segui-la já leva ao pensamento mais 
direto.

IDENTIFICAÇÃO DOS ELEMENTOS DE COESÃO E COERÊNCIA. REFERENCIAÇÃO; SUBSTITUIÇÃO; REPETIÇÃO

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpretação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os compo-
nentes do texto, de modo que são independentes entre si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito ao 
conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida a 

partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).
Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) – 
anafórica

Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica

Comparativa (uso de comparações por semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 

africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO Substituição de um termo por outro, para evitar 
repetição

Maria está triste. A menina está cansada de 
ficar em casa.

ELIPSE Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco convidados. 
(omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo relação 
entre elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes genéricos 

ou palavras que possuem sentido aproximado e 
pertencente a um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.

Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto coerente:
• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contraditórias em diferentes partes do texto. 
• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundante, ainda que seja expressa com palavras diferentes.
• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumentação.
• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.
• Princípio da progressão semântica: inserir informações novas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à progressão 

de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomendáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimento 
de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do leitor; 
e informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessantes e pouco previsíveis.  

MECANISMOS LINGUÍSTICOS: PROGRESSÃO TEXTUAL

Progressão textual é o fenômeno textual por meio do qual o texto é construído, a partir da inserção de uma informação ou conceito, 
está relacionado ao conceito ou informação que já é conhecido pelo leitor ou que lhe é exposto ao longo do próprio texto. Em um texto, é 
vetada a repetição de conceitos. É necessário que haja repetição e progressão, assim como a retomada dos seus componentes formais e 
conceituais, porém, para que um texto progrida, ele deve apresentar novas ideias a propósito dos componentes retomados.

A progressão textual está relacionada ao encadeamento que as ideias do texto devem constituir entre si. Não tem a ver com uma 
escrita adequada, mas refere-se à forma como os elementos de um texto se harmonizam. Durante a produção de um texto, o autor deve 
se colocar na perspectiva do leitor e refletir se sua mensagem está clara e se seus conceitos estão bem estruturados. Existem algumas 
diligências básicas que asseguram progressão de um texto. 
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São eles:
– Preservar a relação de sentido entre os novos conceitos 

adicionados no decorrer do texto;
– Fazer uso correto dos conectivos (conjunções e pronomes 

relativos);
– Evitar desenvolver de frases extensas, tendo em vista que 

elas causam confusão no leitor e até mesmo no leitor;
– Explorar os sinônimos para retomar os conceitos e 

informações.

PROGRESSÃO TEMÁTICA

Definição 
A progressão Temática é um método pelo qual o texto se 

desenvolve, com a inserção de uma nova informação, associada 
à informação que já foi fornecida no próprio texto ou que já é 
conhecida pelo leitor. Esse procedimento faz com que o texto 
avance na apresentação das novas informações acerca do tema 
abordado. É pela articulação entre esses eixos de informação que 
texto progride. É possível que manter um tema único e apresentar 
sobre ele vários remas, várias informações novas. Mas é possível, 
também, que o tema ou tópico principal se desdobre em subtemas 
ou subtópicos, fazendo o texto avançar. Resumidamente, a 
progressão temática está associada ao conteúdo, à habilidade de 
dar sequência às ideias e  de conservá-las conectadas a uma rede 
comum de sentidos. 

Temas e Remas
– Tema: é uma informação fornecida que atua como o princípio 

da mensagem. 
– Rema: é o desenvolvimento dessa mensagem, a interpretação 

do tema com a introdução de novas informações que são, 
sequencialmente, assimiladas pelo leitor, ouse seja, é o que faz o 
tema avançar.  

– A função de Tema e Rema no texto: esses elementos são 
responsáveis pela organização da lógica e da clareza entre as ideias, 
já que a construção do texto de dá de oração em oração, e cada 
oração tem o seu Tema e Rema que oferece uma orientação para 
o entendimento das informações mais relevantes do texto. O Tema 
toma a posição introdutória para apontar o que virá em seguida, 
e o Rema toma a posição de desfecho para indicar a sequência da 
mensagem, o que se diz do Tema, que conduz à interpretação e 
compreensão do leitor. 

Progressão Temática Linear: acontece sempre que o rema 
de cada oração passa a funcionar como  tema  na oração ulterior; 
é o modo como os temas e remas se encadeiam em frases que 
se sucedem no texto. A manutenção e a progressão do tema são 
requisitos indispensáveis para a coesão e para a coerência textual. 

ARTICULAÇÃO SEMÂNTICA

Este é um estudo da semântica, que pretende classificar os 
sentidos das palavras, as suas relações de sentido entre si. Conheça 
as principais relações e suas características:

Sinonínima e antonímia
As palavras sinônimas são aquelas que apresentam significado 

semelhante, estabelecendo relação de proximidade. 
Exemplo: inteligente <—> esperto

Já as palavras antônimas são aquelas que apresentam 
significados opostos, estabelecendo uma relação de contrariedade. 

Exemplo: forte <—> fraco

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e 

pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Exemplo: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); 

tráfego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).

As palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 
grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. 

Exemplo: rio (verbo “rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X 
manga (fruta).

As palavras homófonas são aquelas que possuem a mesma 
pronúncia, mas com escrita e significado diferentes. 

Exemplo: cem (numeral) X sem (falta); conserto (arrumar) X 
concerto (musical).

As palavras homógrafas são aquelas que possuem escrita igual, 
porém som e significado diferentes. 

Exemplo: colher (talher) X colher (verbo); acerto (substantivo) 
X acerto (verbo).

Polissemia e monossemia
As palavras polissêmicas são aquelas que podem apresentar 

mais de um significado, a depender do contexto em que ocorre a 
frase. 

Exemplo: cabeça (parte do corpo humano; líder de um grupo).

Já as palavras monossêmicas são aquelas apresentam apenas 
um significado. 

Exemplo: eneágono (polígono de nove ângulos).

Denotação e conotação 
Palavras com sentido denotativo são aquelas que apresentam 

um sentido objetivo e literal. 
Exemplo: Está fazendo frio. / Pé da mulher.

Palavras com sentido conotativo são aquelas que apresentam 
um sentido simbólico, figurado. 

Exemplo: Você me olha com frieza. / Pé da cadeira.

Hiperonímia e hiponímia
Esta classificação diz respeito às relações hierárquicas de 

significado entre as palavras. 
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Desse modo, um hiperônimo é a palavra superior, isto é, que 
tem um sentido mais abrangente. 

Exemplo: Fruta é hiperônimo de limão.

Já o hipônimo é a palavra que tem o sentido mais restrito, 
portanto, inferior, de modo que o hiperônimo engloba o hipônimo. 

Exemplo: Limão é hipônimo de fruta.

Formas variantes
São as palavras que permitem mais de uma grafia correta, sem 

que ocorra mudança no significado. 
Exemplo: loiro – louro / enfarte – infarto / gatinhar – engatinhar.

Arcaísmo
São palavras antigas, que perderam o uso frequente ao longo 

do tempo, sendo substituídas por outras mais modernas, mas que 
ainda podem ser utilizadas. No entanto, ainda podem ser bastante 
encontradas em livros antigos, principalmente. 

Exemplo: botica <—> farmácia / franquia <—> sinceridade.

TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS: DESCRIÇÃO; 
NARRAÇÃO; DISSERTAÇÃO; EXPOSIÇÃO; INJUNÇÃO; 
CARACTERÍSTICAS E FUNÇÕES COMUNICATIVAS DE 

CADA GÊNERO TEXTUAL

A classificação de textos em tipos e gêneros é essencial 
para compreendermos sua estrutura linguística, função social e 
finalidade. Antes de tudo, é crucial discernir a distinção entre essas 
duas categorias.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da 

finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto 
se apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um 
padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, 
com ações e relações entre 

personagens, que ocorre em 
determinados espaço e tempo. 
É contado por um narrador, e se 
estrutura da seguinte maneira: 

apresentação > 
desenvolvimento > clímax > 

desfecho

TEXTO 
DISSERTATIVO-

ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 

persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 

estrutura comum é: 

introdução > desenvolvimento > 
conclusão.

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 

ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 

etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua 

finalidade é descrever, ou seja, 
caracterizar algo ou alguém. 

Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de 

ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o 
objetivo de orientar o leitor. 

Sua maior característica são os 
verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do 

reconhecimento de certos padrões estruturais que se constituem 
a partir da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu 
estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia 
textual, podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além 
disso, o padrão também pode sofrer modificações ao longo do 
tempo, assim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
– Artigo;
– Bilhete;
– Bula;
– Carta;
– Conto;
– Crônica;
– E-mail;
– Lista;
– Manual;
– Notícia;
– Poema;
– Propaganda;
– Receita culinária;
– Resenha;
– Seminário.

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um texto 
literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, por 
exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finalidade 
e à função social de cada texto analisado. 
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ESTRUTURAS LÓGICAS: PROPOSIÇÕES; CONECTIVOS 
LÓGICOS (E, OU, SE... ENTÃO, SE E SOMENTE SE); 
TABELAS VERDADE; NEGAÇÕES DE PROPOSIÇÕES 

COMPOSTAS. ARGUMENTAÇÃO LÓGICA: 
INFERÊNCIAS; VALIDADE DE ARGUMENTOS; REGRAS 
DE INFERÊNCIA; DIAGRAMAS LÓGICOS. LÓGICA DE 

PREDICADOS: QUANTIFICADORES UNIVERSAIS E 
EXISTENCIAIS; NEGAÇÃO DE PROPOSIÇÕES COM 

QUANTIFICADORES

Raciocínio lógico é o modo de pensamento que elenca 
hipóteses, a partir delas, é possível relacionar resultados, obter 
conclusões e, por fim, chegar a um resultado final.

Mas nem todo caminho é certeiro, sendo assim, certas 
estruturas foram organizadas de modo a analisar a estrutura da 
lógica, para poder justamente determinar um modo, para que 
o caminho traçado não seja o errado. Veremos que há diversas 
estruturas para isso, que se organizam de maneira matemática.

A estrutura mais importante são as proposições.

Proposição: declaração ou sentença, que pode ser verdadeira 
ou falsa.

Ex.: Carlos é professor.

As proposições podem assumir dois aspectos, verdadeiro ou 
falso. No exemplo acima, caso Carlos seja professor, a proposição é 
verdadeira. Se fosse ao contrário, ela seria falsa.

Importante notar que a proposição deve afirmar algo, 
acompanhado de um verbo (é, fez, não notou e etc). Caso a nossa 
frase seja “Brasil e Argentina”, nada está sendo afirmado, logo, a 
frase não é uma proposição.

Há também o caso de certas frases que podem ser ou não 
proposições, dependendo do contexto. A frase “N>3” só pode 
ser classificada como verdadeira ou falsa caso tenhamos algumas 
informações sobre N, caso contrário, nada pode ser afirmado. 
Nestes casos, chamamos estas frases de sentenças abertas, devido 
ao seu caráter imperativo.

O processo matemático em volta do raciocínio lógico nos 
permite deduzir diversas relações entre declarações, assim, 
iremos utilizar alguns símbolos e letras de forma a exprimir estes 
encadeamentos.

As proposições podem ser substituídas por letras minúsculas 
(p.ex.: a, b, p, q, …)

Seja a proposição p: Carlos é professor
Uma outra proposição q: A moeda do Brasil é o Real

É importante lembrar que nosso intuito aqui é ver se a 
proposição se classifica como verdadeira ou falsa.

Podemos obter novas proposições relacionando-as entre si. 
Por exemplo, podemos juntar as proposições p e q acima obtendo 
uma única proposição “Carlos é professor e a moeda do Brasil é o 
Real”. 

Nos próximos exemplos, veremos como relacionar uma ou 
mais proposições através de conectivos.

Existem cinco conectivos fundamentais, são eles:

^: e (aditivo) conjunção
Posso escrever “Carlos é professor e a moeda do Brasil é o 

Real”, posso escrever p ^ q.

v: ou (um ou outro) ou disjunção
p v q: Carlos é professor ou a moeda do Brasil é o Real

: “ou” exclusivo (este ou aquele, mas não ambos) ou 
disjunção exclusiva (repare o ponto acima do conectivo).

p v q: Ou Carlos é professor ou a moeda do Brasil é o Real (mas 
nunca ambos)

¬ ou ~: negação
~p: Carlos não é professor

->: implicação ou condicional (se… então…)
p -> q: Se Carlos é professor, então a moeda do Brasil é o Real

⇔: Se, e somente se (ou bi implicação) (bicondicional)
p ⇔  q: Carlos é professor se, e somente se, a moeda do Brasil 

é o Real

Vemos que, mesmo tratando de letras e símbolos, estas 
estruturas se baseiam totalmente na nossa linguagem, o que torna 
mais natural decifrar esta simbologia.

Por fim, a lógica tradicional segue três princípios. Podem 
parecer princípios tolos, por serem óbvios, mas pensemos aqui, que 
estamos estabelecendo as regras do nosso jogo, então é primordial 
que tudo esteja extremamente estabelecido.

1 – Princípio da Identidade
p=p
Literalmente, estamos afirmando que uma proposição é igual 

(ou equivalente) a ela mesma.

2 – Princípio da Não contradição
p = q v p ≠ q
Estamos estabelecendo que apenas uma coisa pode acontecer 

às nossas proposições. Ou elas são iguais ou são diferentes, ou seja, 
não podemos ter que uma proposição igual e diferente a outra ao 
mesmo tempo.

3 – Princípio do Terceiro excluído
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p v ¬ p
Por fim, estabelecemos que uma proposição ou é verdadeira 

ou é falsa, não havendo mais nenhuma opção, ou seja, excluindo 
uma nova (como são duas, uma terceira) opção).

DICA: Vimos então as principais estruturas lógicas, como 
lidamos com elas e quais as regras para jogarmos este jogo. Então, 
escreva várias frases, julgue se são proposições ou não e depois 
tente traduzi-las para a linguagem simbólica que aprendemos.

A retórica é um conjunto de técnicas para persuadir através do 
discurso ou o estudo e a prática da argumentação.

O conjunto de técnicas implica em conhecimentos teóricos e 
práticas para atingir um objetivo. 

A retórica se refere às técnicas que permitem persuadir ou 
convencer através do discurso, que tem como intuito, convencer 
unicamente através do uso da palavra. 

A obra Retórica, de Aristóteles contém as bases do raciocínio 
retórico como argumentativo. De acordo com Aristóteles, a 
retórica  parece ser capaz de descobrir os meios de persuasão 
relativos a cada assunto. 

A retórica, defende Aristóteles, é aplicável a qualquer assunto, 
apesar de não ter um objeto determinado, exerce-se num âmbito 
muito definido, o âmbito do discurso feito em público com fins 
persuasivos. 

Aristóteles distingue três espécies de discurso público: 
I – O discurso deliberativo ou político, que decorre numa 

assembleia ou conselho e visa mostrar a vantagem ou desvantagem 
de uma ação, é exortativo; 

II – O discurso judicial ou forense, que decorre perante um 
tribunal e visa mostrar a justiça ou injustiça do que foi feito, é de 
acusação ou de defesa; 

III – E o discurso demonstrativo, que se destina a louvar ou a 
censurar uma pessoa ou coisa, mostrando a virtude ou defeito.

A Retórica é, para Aristóteles, uma arte que o orador pode 
aperfeiçoar. Para isso, dispõe de meios de persuasão, técnicos 
e determina-se a partir de três domínios distintos e constituem-se 
igualmente em três tipos de estratégias argumentativas. 

São elas:
1 – O ethos: que remete para o carácter do orador;
2 – O  pathos: que implica o estado emocional do auditório 

despertado pelo orador;
3 – O logos [argumento]: que assenta na própria argumentação.

Citamos os três tipos para satisfazer a curiosidade e trazer 
mais erudição ao texto, mas o que interessa para os concursos 
relacionados ao ensino médio, é o caso 3. 

No caso 1 obtém-se a persuasão quando o próprio discurso e a 
notoriedade causam, nos ouvintes, a impressão de que o orador é 
digno de confiança. Para inspirar confiança, o orador deve mostrar 
inteligência e racionalidade, um carácter virtuoso, disposição e 
gostar do que está fazendo.

No caso 2 obtém-se a persuasão quando o próprio discurso 
suscita nos ouvintes sensação receptiva.

No caso 3 obtém-se a persuasão por meio de argumentos 
verdadeiros ou prováveis que levam os ouvintes e/ou leitores, 
a acreditar que a perspectiva do comunicador é correta. Uma 
estratégia centrada no logos (os argumentos e a sua apresentação) 
é dirigida à racionalidade do auditório.

Nesse caso a retórica é a ferramenta para o uso de argumentos 
lógicos no sentido de convencer pela verdade ou tautologia das 
premissas e conclusões em várias etapas. Se houver má intenção, 
pode-se usar argumentos falaciosos (explicado à frente).

— Analogias
É uma característica do gênero humano observar objetos 

e compará-los, é esse o modo de aprendizagem mais simples. 
Observa-se e se busca algo semelhante na memória, se não 
encontra, ocorre um novo aprendizado. A ciência evoluiu buscando 
modelos para representar a realidade, lembre-se de modelos 
atômicos. Nem sempre os modelos representam bem a realidade, 
no caso dos modelos atômicos, os cientistas do início do século XX 
diziam que um manequim de loja representava mais o ser humano 
do que o modelo atômico representava o átomo!

De qualquer modo, foi uma analogia, i.e., uma comparação 
entre objetos, casos, raciocínios, realidade e sua representação. 
Voltando ao caso do átomo, o primeiro modelo atômico moderno, 
o de Dalton, era comparado, analogamente, a bolas de bilhar. 

Em termos de raciocínio, a analogia é um ponto inicial do 
raciocínio lógico via comparação. O que se busca é um ponto de 
comparação como semelhanças entre termos, objetos. No senso 
comum, diz-se que “nem Freud explica” como analogia a alguma 
coisa cuja explicação é muito difícil em termos de comportamento. 
Veja que a poesia usa muito as analogias em sua construção, como 
no poema Canção do exílio de Gonçalves Dias, cuja estrutura tem 
como a analogia entre o seu local de prisão e a pátria que ele amava, 
o Brasil; se divirta lendo o poema e percebendo as analogias, que, 
no caso de nosso estudo devem ser lógicas!

Canção do exílio
Minha terra tem palmeiras, 
Onde canta o Sabiá; 
As aves, que aqui gorjeiam, 
Não gorjeiam como lá.
Nosso céu tem mais estrelas, 
Nossas várzeas têm mais flores, 
Nossos bosques têm mais vida, 
Nossa vida mais amores.
Em  cismar, sozinho, à noite, 
Mais prazer eu encontro lá; 
Minha terra tem palmeiras, 
Onde canta o Sabiá.
Minha terra tem primores, 
Que tais não encontro eu cá; 
Em cismar –sozinho, à noite– 
Mais prazer eu encontro lá; 
Minha terra tem palmeiras, 
Onde canta o Sabiá.
Não permita Deus que eu morra, 
Sem que eu volte para lá; 
Sem que disfrute os primores 
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Que não encontro por cá; 
Sem qu’inda aviste as palmeiras, 
Onde canta o Sabiá.  

(Gonçalves Dias)

— Inferências	
Se uma analogia é verificada e condiz com a realidade/verdade, 

pelo menos em boa parte, pode-se fazer uma inferência sobre um 
fenômeno ou raciocínio. A inferência ou ilação é um processo 
lógico-racional em que se afiram uma verdade de uma proposição 
após verificada sua analogia com outras proposições ou raciocínios.

É, em raciocínio lógico, a conclusão de uma tautologia (ver a 
frente). Enquanto a analogia é uma verificação que não permite 
uma conclusão, a inferência é a conclusão a partir de premissas 
cujo resultado é uma verdade, de tal modo que se pode usar os 
termos similares como implicação e consequência para se referir a 
uma inferência.  

Boa parte dessa apostila se refere às inferências, desse modo, 
se atente para os conceitos básicos durante seu estudo.

— Deduções e conclusões
A dedução ou raciocínio dedutivo parte de dados gerais se 

referindo ao máximo de elementos de um conjunto, mas termina 
com uma proposição particular, uma conclusão,  que se refere à 
uma parte do conjunto. Esse é o raciocínio típico das ciências exatas.

Se temos uma equação quadrática qualquer, do tipo y=x2-x-12, 
para obtermos as raízes, valores em que y=0, deduzimos os valores 
pelo algoritmo de Bhaskara, i.e., concluímos com o resultado a 
partir da fórmula geral, x1=4, x2=-3.

A partir de premissas, a conclusão é a dedução das premissas, 
o que Aristóteles chamou de silogismo, que é derivado óbvio das 
premissas, não ultrapassa o limite que elas impõem, i.e., não fera 
algo novo fora do escopo das premissas.

Podemos entender o citado acima via estrutura de silogismo:
Todo número ímpar é derivado da fórmula 2n+1, tal que n

;
O número 133 é ímpar;
Logo, 133=2x66+1.

Veja que a dedução se limitou às premissas, mas é algo 
particular delas, diferente da indução ou raciocínio indutivo em 
que de informação particular se chega a informações gerais, tipo do 
raciocínio das ciências humanas e biológicas. 

Por exemplo, a partir do osso de um individuo extinto é possível 
reconstruir o animal todo devido aos dados que esse osso, em 
particular, oferece, como espessura, comprimento. 

Uma pessoa tem o comprimento do fêmur, osso da perna, 
igual a aproximadamente 30% do seu tamanho, logo, do fêmur 
encontrado em algum local, pode-se induzir o tamanho aproximado 
de uma pessoa, de sua espessura, pode-se induzir seu peso.

De um fato histórico, pode-se induzir vários acontecimentos 
associados, como a politica e ideais por trás do acontecimento.

— Argumentos válidos e sofismas
As contradições se referem aos argumentos com conclusões 

falsas. Você observará que nas tabelas verdades se encontram 
tanto conclusões falsas como verdadeiras. As verdadeiras formam 
as tautologias e as falsas, as contradições.

Uma falsidade lógica é uma contradição e pode ser realizada 
com lacunas e inconsistências nas premissas que conduzem a uma 
falsidade. 

Observe que um argumento bem elaborado pode conduzir 
a uma contradição pela negação de uma das premissas e numa 
tautologia, pela alteração adequada dos conectivos. 

As condições da não contradição e do terceiro excluído, quando 
não respeitadas, geram, as incoerências, por inconsistência das 
premissas, como se verá nos exemplos de argumento falaciosos, 
pois argumentos requerem premissas logicamente consistentes 
com a verdade e, se as premissas não forem completas, deixarão de 
permitir uma conclusão exata. 

Os exemplos e comentários sobre as incoerências são nas 
premissas são mostradas no estudo a frente dos argumentos 
falaciosos.

Uma falácia é uma mentira, em termos de lógica, é um defeito 
de raciocínio e se refere a uma estrutura lógica que falha em termos 
de validade, i.e., um argumento é inválido – também denominado 
ilegítimo, mal construído, falacioso ou sofisma – quando as 
premissas não são suficientes para garantir uma conclusão 
verdadeira.

Os raciocínios falaciosos são inválidos, mas parecem válidos se 
não analisados corretamente, nesse sentido, as premissas podem 
ser falhas ou falsas, podem se passar por verdadeiras, mas são 
pouco plausíveis. 

Vejamos alguns exemplos de raciocínios falaciosos e depois 
veremos os tipos gerais de falácias.

Exemplo 1:
A lógica requer declarações decisivas para funcionar. Portanto, 

este silogismo é falso:
p1: Alguns quadriláteros são quadrados.
p2: A Figura 1 é um quadrilátero.
c: A Figura 1 é um quadrado.

Este silogismo é falso porque não são fornecidas informações 
suficientes para permitir uma conclusão verificável. A Figura 1 
poderia ser um retângulo, que também é um quadrilátero.

Exemplo 2:
A lógica também pode enganar quando se baseia em premissas 

que as pessoas não aceitam, por exemplo:
p1: Pessoas com cabelos ruivos não são boas em xadrez.
p2: Kassandra tem cabelo ruivo.
c: Kassandra não é boa em damas.

Dentro do silogismo, a conclusão é logicamente válida. No 
entanto, o próprio silogismo só é verdadeiro se as pessoas aceitarem 
a premissa 1 (p1), o que é muito improvável. Este é um exemplo de 
como as declarações lógicas podem parecer precisas enquanto são 
completamente falsas.
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Exemplo 3:
As conclusões lógicas também dependem de quais fatores são 

reconhecidos e ignorados pelas premissas. Portanto, premissas 
corretas, mas que ignoram outras informações pertinentes, podem 
levar a conclusões incorretas.

p1: Todas as aves põem ovos.
p2: Os ornitorrincos põem ovos.
c: Os ornitorrincos são pássaros.

É verdade que todas as aves põem ovos. No entanto, também 
é verdade que alguns animais que não são pássaros põem ovos. 
Estes incluem peixes, anfíbios, répteis e um pequeno número de 
mamíferos (como o ornitorrinco e a equidna), i.e., botar ovos não 
é uma característica definidora das aves. Assim, o silogismo, que 
pressupõe que todas as aves põem ovos, apenas as aves põem 
ovos, produz uma conclusão incorreta.

Vamos melhorar isso por um silogismo melhor:
p1: Todos os mamíferos têm pelos.
p2: Os ornitorrincos têm pelos.
c: Os ornitorrincos são mamíferos.

O pelo é de fato uma das características definidoras dos 
mamíferos, i.e., não existem animais não mamíferos que também 
tenham pelo. 

Em suma, embora a lógica seja uma ferramenta argumentativa 
muito poderosa e seja preferível a um argumento desorganizado, 
ela tem limitações. 

Os tipos de argumentos falaciosos, têm, pelo menos, duas 
causas, uma derivada do erro de raciocínio lógico, de inferência, 
chamada de falácia formal. As falácias formais, consistem em 
inferências inválidas que são cometidas sobre regras da lógica de 
argumentos válidos; é devido a esta semelhança que estas falácias 
são susceptíveis de induzir uma ilusão de validade. Esse tipo de 
falácia falha na organização da lógica proposicional ou na teoria do 
silogismo. 

O outro caso pode estar associado ao erro de raciocínio em 
relação à realidade das premissas, chamada de falácia informal.

As falácias informais podem ser detectadas por meio de uma 
análise do conteúdo do raciocínio, e são classificadas como:

1. Falácias de relevância: quando as razões aduzidas são 
logicamente irrelevantes para o que se pretende justificar, embora 
possam ser psicologicamente relevantes. Os subtipos foram 
citados abaixo por servirem de base para o entendimento desse 
tipo de falácia que são muito usados por falastrões e pessoas mal-
intencionadas, preguiçosas, por exemplo.

Esse exemplo pode te dar uma ideia da importância de se 
entender argumentos falaciosos que podem representar um 
processo psicológico de várias horas na tentativa de convencer uma 
plateia. Um aluno pagou por um curso de Álgebra Linear que ocorreu 
num sábado das 8:30 às 13:00h. O professor, muito comunicativo e 
simpático começou a falar sobre o ensino de matemática e como 
ele dava suas aulas e como via o ensino, disse, em certo momento 
que o mais importante era saber dar aulas do que necessariamente 
saber o conteúdo. Veja o primeiro argumento falacioso, como se 
pode ensinar bem um conteúdo que não se sabe bem por que o 
professor não deu a aula a respeito, exigindo do aluno uma busca 
autodidata? O professor passou vídeos de conceitos matemáticos 
com insinuações mais místicas do que científicas, falou sobre 
história dos números e de fatos científicos com vários erros e 
sempre procurava introduzir ideias como do aumento do salário 

dos professores e outros. Um aluno perguntou se o curso de 
Álgebra Linear seria somente aquela, e o professor respondeu que 
sim e que o conteúdo completo estava em dois materiais extras. 
Outra falácia, primeiro que conteúdo completo é praticamente 
impossível, segundo que os conteúdos eram sobre divisibilidade de 
números, em nenhum dos casos sobre Álgebra Linear. Resumindo, 
foram várias horas em que uma pessoa se empenhou em não 
ensinar um conteúdo, mas com uma vontade de ser respeitado por 
suas opiniões. 

O argumento usado de que os professores deveriam ganhar 
mais devido à importância da sua profissão, uma premissa até certo 
ponto, válida, gerou um argumento falacioso pelo conjunto da obra 
em que o assunto prometido não foi contemplado!

Você verá alguns tipos de falácias informais, e, muito 
provavelmente, deverão se lembrar de situações que já perceberam 
com pessoas usando argumentos falaciosos.

1.1. Argumentum ad baculum (apelo à força): quando se 
ameaça o ouvinte, por exemplo, quando um professor diz que as 
perguntas dos alunos não são inteligentes. 

1.2. Argumentum ad misericordiam (apelo à misericórdia): 
quando se procura comover o ouvinte causando piedade ou 
simpatia pelo apresentados do argumento ou pela causa defendida, 
como por exemplo, gerando autopiedade da plateia.

1.3. Argumentum ad populum (apelo ao povo): quando se 
procura persuadir despertando o “espírito das massas” como por 
exemplo dizer para professores que eles precisam ter melhores 
salários e não dar o conteúdo, citado no exemplo acima; ou dizer 
que a pobreza precisa acabar e ser corrupto!

1.4. Argumentum ad hominem (argumento contra a pessoa): 
quando se pretende argumentar contra um argumento promovido 
por uma pessoa e se ataca sua honra, profissão, família. 

2. Falácias de indução fraca: são falácias nas quais as premissas 
são insuficientes para suportar a conclusão. 

2.1. Argumentum ad verecundiam (apelo a uma autoridade não 
qualificada): quando para justificar algo se recorre a uma autoridade 
que não é digna de confiança ou que não é uma autoridade no 
assunto para o qual a sua opinião é convocada. Isso foi muito usado 
por algumas pessoas na pandemia para justificar a nãovacinação.

2.2. Argumentum ad ignorantiam (apelo à ignorância): quando 
as premissas de um argumento estabelecem que nada se sabe 
acerca de um dado assunto, por exemplo, a afirmação que existe 
ou não vida em outros planetas. Pode-se usar argumentos que sim 
e podem parecer lógicos com a probabilidade de existirem outros 
planetas idênticos à Terra, e, argumentos que não ao questionar 
se as mesmas condições existiriam nesses planetas. No entanto, 
pensa-se em vida idêntica à da Terra, e se existirem formas de vida 
diferentes da que conhecemos? Esse é um exemplo de ignorância 
por falta de dados suficientes, mas, pode-se usar argumentos 
associadas à ignorância das massas! 

3. Falácias de pressuposição: são falácias nas quais as premissas 
de um dado argumento pressupõem aquilo que elas são supostas 
para justificar. Pressupõem-se as premissas, elas não são realidade 
científica ou lógica. Um caso ocorreu com uma afirmação de que foi 
descoberto um ser pluricelular constituído de bactérias e publicado 
num jornal de circulação geral e não científico. No momento em 
que se cita que um ser pluricelular de bactérias foi descoberto, a 
premissa aceita até aquele momento é que todos os procariotos são 
unicelulares, portanto, a conclusão é necessariamente falsa. Então, 
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HARDWARE E SOFTWARE: CONCEITOS E 
COMPONENTES DE HARDWARE; TIPOS E FUNÇÕES DE 
SOFTWARE; SISTEMAS OPERACIONAIS; DISPOSITIVOS 

DE ENTRADA, SAÍDA E ARMAZENAMENTO

Hardware
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso inclui 

a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de armazena-
mento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.1. Outras partes 
extras chamados componentes ou dispositivos periféricos incluem 
o mouse, impressoras, modems, scanners, câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropriada-
mente dentro de um computador, é necessário que a funcionalida-
de de cada um dos componentes seja traduzida para algo prático. 
Surge então a função do sistema operacional, que faz o intermédio 
desses componentes até sua função final, como, por exemplo, pro-
cessar os cálculos na CPU que resultam em uma imagem no moni-
tor, processar os sons de um arquivo MP3 e mandar para a placa de 
som do seu computador, etc. Dentro do sistema operacional você 
ainda terá os programas, que dão funcionalidades diferentes ao 
computador. 

Gabinete 
O gabinete abriga os componentes internos de um computa-

dor, incluindo a placa mãe, processador, fonte, discos de armaze-
namento, leitores de discos, etc. Um gabinete pode ter diversos 
tamanhos e designs.

Gabinete.2

1 https://www.palpitedigital.com/principais-componentes-inter-
nos-pc-perifericos-hardware-software/#:~:text=O%20hardware%20

s%C3%A3o%20as%20partes,%2C%20scanners%2C%20c%C3%A2me-
ras%2C%20etc.

2 https://www.chipart.com.br/gabinete/gabinete-gamer-gamemax-
-shine-g517-mid-tower-com-1-fan-vidro-temperado-preto/2546

Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é cons-

truída a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, basica-
mente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos para 
o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para fazer os cálculos 
mais importantes primeiro, e separar também os cálculos entre os 
núcleos de um computador. O resultado desses cálculos é traduzido 
em uma ação concreta, como por exemplo, aplicar uma edição em 
uma imagem, escrever um texto e as letras aparecerem no monitor 
do PC, etc. A velocidade de um processador está relacionada à velo-
cidade com que a CPU é capaz de fazer os cálculos. 

CPU.3

Coolers 
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, elas 

usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como uma consequ-
ência a geração de calor, que deve ser dissipado para que o compu-
tador continue funcionando sem problemas e sem engasgos no de-
sempenho. Os coolers e ventoinhas são responsáveis por promover 
uma circulação de ar dentro da case do CPU. Essa circulação de ar 
provoca uma troca de temperatura entre o processador e o ar que 
ali está passando. Essa troca de temperatura provoca o resfriamen-
to dos componentes do computador, mantendo seu funcionamento 
intacto e prolongando a vida útil das peças.

3 https://www.showmetech.com.br/porque-o-processador-e-uma-pe-
ca-importante
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Cooler.4

Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe é o es-

queleto. A placa mãe é responsável por organizar a distribuição dos 
cálculos para o CPU, conectando todos os outros componentes ex-
ternos e internos ao processador. Ela também é responsável por 
enviar os resultados dos cálculos para seus devidos destinos. Uma 
placa mãe pode ser on-board, ou seja, com componentes como pla-
cas de som e placas de vídeo fazendo parte da própria placa mãe, 
ou off-board, com todos os componentes sendo conectados a ela. 

Placa-mãe.5

4 https://www.terabyteshop.com.br/produto/10546/cooler-deepcool-
-gammaxx-c40-dp-mch4-gmx-c40p-intelam4-ryzen

5 https://www.terabyteshop.com.br/produto/9640/placa-mae-biostar-
-b360mhd-pro-ddr4-lga-1151

Fonte 
É responsável por fornecer energia às partes que compõe um 

computador, de forma eficiente e protegendo as peças de surtos 
de energia. 

Fonte 6

Placas de vídeo
Permitem que os resultados numéricos dos cálculos de um pro-

cessador sejam traduzidos em imagens e gráficos para aparecer em 
um monitor. 

Placa de vídeo 7

Periféricos de entrada, saída e armazenamento
São placas ou aparelhos que recebem ou enviam informações 

para o computador. São classificados em:
– Periféricos de entrada: são aqueles que enviam informações 

para o computador. Ex.: teclado, mouse, scanner, microfone, etc.

6 https://www.magazineluiza.com.br/fonte-atx-alimentacao-pc-230w-
-01001-xway/p/dh97g572hc/in/ftpc

7https://www.techtudo.com.br/noticias/noticia/2012/12/conheca-me-
lhores-placas-de-video-lancadas-em-2012.html
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Periféricos de entrada.8

– Periféricos de saída: São aqueles que recebem informações 
do computador. Ex.: monitor, impressora, caixas de som.

Periféricos de saída.9

– Periféricos de entrada e saída: são aqueles que enviam e re-
cebem informações para/do computador. Ex.: monitor touchscre-
en, drive de CD – DVD, HD externo, pen drive, impressora multifun-
cional, etc.

8https://mind42.com/public/970058ba-a8f4-451b-b121-3ba-
35c51e1e7

9 https://aprendafazer.net/o-que-sao-os-perifericos-de-saida-para-
-que-servem-e-que-tipos-existem

Periféricos de entrada e saída.10

– Periféricos de armazenamento: são aqueles que armazenam 
informações. Ex.: pen drive, cartão de memória, HD externo, etc.

Periféricos de armazenamento.11

Software
Software é um agrupamento de comandos escritos em uma lin-

guagem de programação12. Estes comandos, ou instruções, criam as 
ações dentro do programa, e permitem seu funcionamento. 

Um software, ou programa, consiste em informações que po-
dem ser lidas pelo computador, assim como seu conteúdo audiovi-
sual, dados e componentes em geral. Para proteger os direitos do 
criador do programa, foi criada a licença de uso. Todos estes com-
ponentes do programa fazem parte da licença.

A licença é o que garante o direito autoral do criador ou dis-
tribuidor do programa. A licença é um grupo de regras estipuladas 
pelo criador/distribuidor do programa, definindo tudo que é ou não 
é permitido no uso do software em questão.

Os softwares podem ser classificados em:
– Software de Sistema: o software de sistema é constituído pe-

los sistemas operacionais (S.O). Estes S.O que auxiliam o usuário, 
para passar os comandos para o computador. Ele interpreta nossas 
ações e transforma os dados em códigos binários, que podem ser 
processados

– Software Aplicativo: este tipo de software é, basicamente, 
os programas utilizados para aplicações dentro do S.O., que não es-
tejam ligados com o funcionamento do mesmo. Exemplos: Word, 
Excel, Paint, Bloco de notas, Calculadora.

– Software de Programação: são softwares usados para criar 
outros programas, a parir de uma linguagem de programação, 
como Java, PHP, Pascal, C+, C++, entre outras.

– Software de Tutorial: são programas que auxiliam o usuário 
de outro programa, ou ensine a fazer algo sobre determinado as-
sunto.

– Software de Jogos: são softwares usados para o lazer, com 
vários tipos de recursos.

– Software Aberto: é qualquer dos softwares acima, que tenha 
o código fonte disponível para qualquer pessoa.

10 https://almeida3.webnode.pt/trabalhos-de-tic/dispositivos-de-en-
trada-e-saida

11 https://www.slideshare.net/contatoharpa/perifricos-4041411
12 http://www.itvale.com.br

http://www.itvale.com.br
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Todos estes tipos de software evoluem muito todos os dias. 
Sempre estão sendo lançados novos sistemas operacionais, novos 
games, e novos aplicativos para facilitar ou entreter a vida das pes-
soas que utilizam o computador.

SISTEMAS OPERACIONAIS: CARACTERÍSTICAS E 
FUNCIONALIDADES DOS SISTEMAS OPERACIONAIS 

WINDOWS E LINUX;COMANDOS BÁSICOS DE 
SISTEMAS OPERACIONAIS

WINDOWS 7

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima, temos quatro pastas e quatro arqui-
vos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.
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FUNDAMENTOS DO SERVIÇO SOCIAL: HISTÓRIA 
E FUNDAMENTOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS 
DO SERVIÇO SOCIAL; PRINCIPAIS CORRENTES DO 
PENSAMENTO SOCIAL; ÉTICA PROFISSIONAL DO 

ASSISTENTE SOCIAL; LEGISLAÇÃO E NORMATIVAS QUE 
REGEM A PROFISSÃO

São múltiplas as mediações que constituem o tecido de rela-
ções sociais que envolvem esse processo de produção e reprodução 
social da vida em suas expressões materiais e espirituais. Essas re-
lações que constituem a sociabilidade humana, implicam âmbitos 
diferenciados e uma trama que envolve o social, o político, o econô-
mico, o cultural, o religioso, as questões de gênero, a idade, a etnia 
etc. Dimensões com as quais se defronta cotidianamente o Serviço 
Social e em relação às quais se posiciona quer do ponto de vista 
explicativo quer do interventivo, considerados nesta abordagem 
como dimensões de uma mesma totalidade.1 

A análise dos principais fundamentos que configuram o pro-
cesso através do qual a profissão busca explicar e intervir sobre a 
realidade, definindo sua direção social, constitui o principal objetivo 
deste texto. É necessário assinalar que essa análise das principais 
tendências históricas e teórico metodológicas da profissão, sobre-
tudo nas três últimas décadas não é tarefa fácil ou simples, pois exi-
ge o conhecimento do processo histórico de constituição das princi-
pais matrizes de conhecimento do social, do complexo movimento 
histórico da sociedade capitalista brasileira e do processo pelo qual 
o Serviço Social incorpora e elabora análises sobre a realidade em 
que se insere e explica sua própria intervenção. 

As Leis Sociais surgem em conjunturas históricas determina-
das, que, a partir do aprofundamento do capitalismo na formação 
econômico-social, marcam o deslocamento da “questão social” de 
um segundo plano da história social para, progressivamente, colo-
cá-Ia no centro das contradições que atravessam a sociedade. Ao 
mesmo tempo, a questão social” deixa de ser apenas contradição 
entre abençoados e desabençoados pela fortuna, pobres e ricos, ou 
entre dominantes e dominados, para constituir-se, essencialmente, 
na contradição antagônica entre burguesia e proletariado, indepen-
dentemente do pleno amadurecimento das condições necessárias 
à sua superação. Anova qualidade que assume a questão social nos 
grandes centros urbano-industriais deriva, assim, do crescimento 
numérico do proletariado, da solidificação dos laços de solidarie-
dade política e ideológica que perpassam seu conjunto, base para a 
construção e para a possibilidade objetiva e subjetiva de um projeto 
alternativo à dominação burguesa. 

1  YAZBEK, M. C. Professora da Faculdade de Serviço Social da 
UNLP/Argentina e da PUC/SP. Os fundamentos históricos e teórico
metodológicos do Serviço Social brasileiro na contemporaneidade, 

extraído de: http://www.abepss.org.br/arquivos/anexos/yaz-
bek-201608060401395873620.pdf

A implantação do Serviço Social se dá no decorrer desse pro-
cesso histórico. Não se baseará, no entanto, em medidas coercitivas 
emanadas do Estado. Surge da iniciativa particular de grupos e fra-
ções de classe, que se manifestam, principalmente, por intermédio 
da Igreja Católica. 2

Possui em seu início uma base social bem delimitada e fontes 
de recrutamento e formação de agentes sociais informados por 
uma ideologia igualmente determinada. A especificidade maior 
que reveste o Serviço Social desde sua implantação não está, no 
entanto, no âmbito das características que mais evidentemente o 
marcam. Historicamente, se localiza na demanda social que legiti-
ma o empreendimento. Se as Leis Sociais são, em última instância, 
resultantes da pressão do proletariado pelo reconhecimento de sua 
cidadania social, o Serviço Social se origina de uma demanda dia-
metralmente oposta. Sua legitimação diz respeito apenas a grupos 
e frações restritos das classes dominantes em sua origem e, logo 
em seguida, ao conjunto das classes dominantes. Sua especificida-
de maior está, pois, na ausência quase total de uma demanda a 
partir das classes e grupos a que se destina prioritariamente. Carac-
terizar-se-á, assim, como uma imposição.” 

Para apreender o sentido histórico do Serviço Social, torna-se 
necessário analisar, ante o “problema social” e seu aguçamento, o 
posicionamento e ações assumidos e desenvolvidos pelos diferen-
tes grupos e frações dominantes e pelas instituições que mediati-
zam seus interesses ante a sociedade; ações e posicionamentos de-
terminados no quadro mais amplo das contradições geradas pelas 
formas específicas através das quais se aprofunda internamente o 
capitalismo e a vinculação da economia ao mercado mundial. A cri-
se do comércio internacional em 1929 e o movimento de outubro 
de 1930 representam um marco importante na trajetória da socie-
dade brasileira. Aparecem como momentos centrais de um proces-
so” que leva a uma reorganização das esferas estatal e econômica, 
apressando o deslocamento do centro motor da acumulação capi-
talista das atividades de agro-exportação para outras de realização 
interna. Todos os segmentos da sociedade são profundamente afe-
tados por essas transformações, induzidos a alterar em profundi-
dade seus posicionamentos e práticas anteriores. Esse sentido, o 
objetivo desse item é o de procurar esboçar - em traços largos - a 
evolução dessas posições no decorrer das décadas de 1920 e 1930, 
especialmente no que se referir à “questão social”, no bojo da qual 
se dá a implantação do Serviço Social. A pressão exercida pelo pro-
letariado - presente mesmo nas conjunturas específicas em que sua 
luta não se faça imediata e claramente presente enquanto manifes-
tações abertas - permanece constantemente como pano de fundo a 
partir do qual diferentes atores sociais mobilizam políticas diferen-
ciadas. Essas políticas demarcarão os limites dentro dos quais irá 
surgir e atuar o Ser viço Social - a caridade e a repressão - limites em 
relação aos quais deve se constituir numa alternativa. 

2  IAMAMOTO, Marilda Villela. Relações Sociais e Serviço Social no 
Brasil: 41 edição, São Paulo: Cortez, 2014.
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O histórico das condições de existência e de trabalho do pro-
letariado industrial- principalmente a partir do início do século, 
quando começam a aglutinar-se nos centros maiores as empresas 
industriais dispersas, período para o qual existe uma documentação 
mais abundante - mostra a extrema voracidade do capital por traba-
lho excedente. A população operária se constitui em uma minoria 
- composta majoritariamente por imigrantes - marginalizada social 
e ecologicamente dentro das cidades, algumas já bastante desen-
volvidas. Historiadores e sociólogos que estudaram a situação do 
proletariado nesse período são concordes em que essa parcela da 
população urbana vivia em condições angustiantes. 

Amontoam-se em bairros insalubres junto às aglomerações 
industriais, em casas infectas, sendo muito frequente a carência - 
ou mesmo falta absoluta - de água, esgoto e luz. Grande parte das 
empresas funciona em prédios adaptados, onde são mínimas as 
condições de higiene e segurança, e muito frequentes os aciden-
tes. O poder aquisitivo dos salários é de tal forma ínfimo que para 
uma família média, mesmo com o trabalho extenuante da maioria 
de seus membros, a renda obtida fica em nível insuficiente para 
a subsistência. O preço da força de trabalho será constantemente 
pressionado para baixo daquele nível pela progressiva constituição 
de um relativamente amplo exército industrial de reserva. A pres-
são salarial força a entrada no mercado de trabalho das mulheres e 
das crianças de ambos os se os em idade extremamente prematura, 
o que funciona também como mecanismo de reforço ao rebaixa-
mento salarial. 

É comum a observação sobre a existência de crianças operárias 
de até cinco anos e dos castigos corporais infligidos a aprendizes. 
Warren Dean» calcula, já para 1920, que dá força de trabalho 
industrial de São Paulo uma terça parte é constituída de mulheres, 
metade aproximadamente são operários e operárias menores de 
18 anos. A jornada normal de trabalho - apesar de diferir por ramos 
industriais - é, no início do século, de 14 horas. Em 1911 será em 
média de 11 horas e, por volta de 1920, de 10 horas. Até o início da 
década de 1920, no entanto, dependerá na maioria das vezes das 
necessidades das empresas. Mulheres e crianças estarão sujeitas à 
mesma jornada e ritmo de trabalho, inclusive noturno, com salários 
bastante inferiores. O operário contará para sobreviver apenas com 
a venda diária da força de trabalho, sua e de sua mulher e filhos. Não 
terá direito a férias, descanso semanal remunerado, licença para 
tratamento de saúde ou qualquer espécie de seguro regulado por 
lei. Dentro da fábrica estará sujeito à autoridade absoluta - muitas 
vezes paternalista - de patrões e mestres. Não possuirá também 
garantia empregatícia ou contrato coletivo, pois as relações no 
mercado de trabalho permanecem estritamente no campo privado, 
constituindo contrato particular entre patrão e empregado, regido 
pelo Código Civil. As frequentes crises do setor industrial, ainda 
emergente, são marcadas por dispensas maciças e rebaixamentos 
salariais, que tornam mais sombria a vida do proletariado industrial 
atirado ao pauperismo. Para suas necessidades de ensino e cultura 
ficarão, basicamente, na dependência de iniciativas próprias 
ou da caridade e filantropia. Numa sociedade civil marcada pelo 
patrimonialismo, onde apenas contam fortuna e linhagem, serão 
considerados - quando muito - cidadãos de segunda linha, com 
direito apenas à resignação. 

Essas condições de trabalho e existência tornam necessária a 
organização do proletariado para sua defesa. Defesa que se centra-
rá na luta contra a dilapidação, pelo trabalho excessivo e mutilador, 
de seu único patrimônio, cuja venda diária permite sua sobrevivên-
cia e reprodução. 

Procurará tomar em suas mãos as decisões que restrinjam o 
dispêndio exaustivo de sua força de trabalho. Sua organização re-
presentará, também, a única via possível de uma participação ativa 
na sociedade.” Essa organização assume, no decorrer do período, 
formas bastante diferenciadas em diversos estágios de seu desen-
volvimento. Desde o início aparecem agrupamentos inteiramente 
desvinculados dos antigos grêmios corporativos, como a Associação 
de Socorro Mútuo e Caixas Beneficentes, que desenvolvem ativida-
de principalmente com fins assistenciais e cooperativos. Já na pri-
meira década do século se difundem outras formas em que o com-
ponente assistencial aparece menos ou é inteiramente excluído. 

Destacam-se aí as Ligas Operárias, que procuram aglutinar ope-
rários de diversos ofícios, tendo por objetivo a luta pela defesa de 
seus interesses comuns. Essas formas de agremiação marcadas pela 
precariedade de sua existência e alcance, darão origem às Socieda-
des de Resistência e Sindicatos, que se definirão, em sua organiza-
ção e formas de atuação, diretamente com referência às relações 
de produção.’ Constituir-se-ão na forma típica de resistência ope-
rária organizada, reunindo a parcela mais avançada do movimento 
operário. );”O desenvolver das lutas operárias, surgirão formas su-
periores de organização, como Congressos Operários, Confedera-
ções Operárias, ensoando diversos ofícios e cidades, e uma impren-
sa operária, que se destacará pela combatividade. No plano cultural 
e social serão desenvolvidas diversas iniciativas baseadas numa 
forma de ser proletária, constituindo-se numa crítica aos valores 
burgueses e afirmação de um novo tipo de sociedade. A legitimi-
dade dessas organizações marcadas pela autenticidade estará, no 
entanto, restrita ao meio operário. Serão quando muito toleradas 
e, no crescer dos movimentos reivindicatórios, serão duramente re-
primidas, com o fechamento de suas sedes e a perseguição de seus 
líderes, constantemente presos ou deportados. 

A luta reivindicatória estará centrada na defesa do poder aqui-
sitivo dos salários - num período de constantes surtos inflacioná-
rios - na duração da jornada normal de trabalho, na proibição do 
trabalho infantil e regulamentação do trabalho de mulheres e me-
nores, no direito a férias, seguro contra acidente e doença, contra-
to coletivo de trabalho e reconhecimento de suas entidades, que 
aparecerão com maior ou menor ênfase de acordo com a conjun-
tura e características dos movimentos e de suas lideranças. As duas 
primeiras décadas - e com muito menor intensidade a década de 
1920 - serão marca das pela ocorrência intermitente de greves e 
manifestações operárias, as quais tomarão grande amplitude nas 
conjunturas pré e pós-Primeira Guerra Mundial. No período que se 
estende de 1917 a 1920, a densidade e combatividade das mani-
festações de inconformismo marcarão para a sociedade burguesa 
a presença ameaçadora de um proletariado à beira do pauperismo. 

O “liberalismo excludente” do Estado e elite republicana da Pri-
meira República, dominados pelos setores burgueses ligados à agro-
-exportação, será incapaz de medidas integrativas de maior relevo 
ou eficácia relativamente ao proletariado. Em 1891, 1911 e 1917 
alguns tímidos decretos - de alçada federal e estadual- procuram 
regulamentar questões relativas à situação sanitária das empresas 
industriais, assim como o trabalho de menores e mulheres, que 
são, no entanto, limitados e carentes de fiscalização. Apenas em 
1919 - numa conjuntura marcada pelo fortalecimento do movimen-
to operário - é implantada a primeira medida ampla de legislação 
social, responsabilizando as empresas industriais pelos acidentes 
de trabalho. Não representará, no entanto, mudança substantiva 
na situação dos trabalhadores, que, com algum sucesso, já vinham 
obrigando os industriais a arcarem com esse custo. Para estes, a 
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nova legislação obrigará a uma racionalização da cobertura, que se 
fará por intermédio de seguro coletivo. Suas entidades representa-
tivas não se importarão em questionar seriamente a nova legisla-
ção, procurando apenas as fórmulas de minimizar seu ônus. Ainda 
nesse ano, o governo brasileiro participa oficialmente na Organiza-
ção Internacional do Trabalho e é signatário de seus convênios} que 
se transformam em leis a partir da segunda metade da década de 
1920 - apesar dos debates que, durante anos, se travam infrutifera-
mente na Comissão de Legislação Social da Câmara - e devem ainda 
esperar de dez a quinze anos para a efetiva e generalizada aplicação 
de seus principais itens pela ação impositiva do Estado Novo. 

As medidas tendentes à integração do proletariado durante 
esse período e especialmente na década de 1920 não podem ser, 
no entanto, inteiramente subestimadas. Em 1925 é criado o Con-
selho Nacional do Trabalho e, em 1926, a ortodoxia liberal da pri-
meira Constituição republicana é parcialmente rompida. Por meio 
de Emenda Constitucional a legislação do trabalho passa à alçada 
do Congresso Nacional, abrindo-se o caminho à intervenção do Es-
tado na regulamentação do mercado de trabalho. Nesse ano e no 
seguinte são aprovadas leis que cobrem uma parcela importante 
da chamada “proteção ao trabalho”, como a lei de férias, acidente 
de trabalho, código de menores, trabalho feminino, seguro-doen-
ça etc. A precária aplicação dessa legislação se limitará, nos dois 
principais centros urbanos, a alguns setores, principalmente não 
industriais, como ferroviários, marítimos e portuários, de grande 
participação estatal. São também setores vitais à agro-exportação, 
o que torna aparente a diferenciação da ação integrativa a partir 
do Estado sob hegemonia dos setores voltados para aquelas ativi-
dades. No essencial, no entanto, o Estado se negará a reconhecer a 
existência da “questão social”. 

A dominação burguesa implica a organização do proletariado, 
ao mesmo tempo em que implica sua desorganização enquanto 
classe. A tentativa de controle da organização do proletariado im-
plica que este seja reconhecido pelo Estado enquanto classe, e en-
quanto classe social espoliada. Implica leis de exceção que rompam 
a ortodoxia liberal, intervindo abertamente no mercado de traba-
lho. A hegemonia burguesa não pode basear-se apenas na coerção, 
necessitando estabelecer mecanismos de integração e controle. 

A República Velha, sob hegemonia dos setores burgueses liga-
dos à agro-exportação, não assumirá de forma abrangente o con-
trole e a reprodução da força de trabalho urbana, na medida tam-
bém em que esse problema não se constitui em elemento essencial 
de sua dominação, e na medida em que o movimento operário por 
si só não fora capaz até aquele momento - pelas limitações objeti-
vas de seu peso no todo social e por suas características intrínsecas 
- de forçar a ampliação de seu reconhecimento. As medidas parciais 
que procura implantar - e que são violentamente combatidas pelo 
empresariado - visam mais à ampliação de sua base de apoio e à 
atenuação do conflito social, sem implicarem um projeto mais am-
plo de canalização das reivindicação operárias, de controle de sua 
organização e de potencialização da acumulação. 

Aos movimentos desencadeados pelo proletariado a resposta 
principal e mais evidente do Estado na Primeira República, diante 
da sua incapacidade de propor e implementar políticas sociais efi-
cazes, será a repressão policial. A violência do Estado se fará cons-
tantemente presente à trajetória das lutas do movimento operário 
como o mais eficiente instrumento de manutenção da paz social 
necessária à acumulação capitalista. A boa sociedade da época, 
cujo elemento nativo principal se compõe dos setores burgueses 
ligados à agro-exportação e de seus prolongamentos nos setores 

médios mais abastados, essencialmente desconhecerá a existência 
da questão operária. Seu posicionamento natural variará entre a 
hostilidade e o apoio explícito à repressão policial e ações caridosas 
e assistencialistas, especialmente após o sufocamento dos movi-
mentos reivindicatórios e nas crises econômicas que lançam gran-
des massas em situação de extremo pauperismo. Nos momentos 
de agudização das contradições intraoligárquicas, como durante as 
campanhas eleitorais, essas boas intenções não deixam de se fazer 
presentes no nível da retórica e de algumas medidas assistenciais 
que objetivam ampliar a margem de legitimidade das diferentes 
facções e granjear apoio político. Será em seguida aos movimen-
tos que marcam a conjuntura dos anos de 1917 a 1920, como será 
visto mais adiante, que a ação assistencialista dessa elite terá um 
grande desenvolvimento, constituindo-se na principal base para o 
surgimento do Serviço Social. 

Se, por um lado, para o Estado e setores dominantes ligados à 
agro-exportação as relações de produção são um problema da em-
presa - devendo a questão operária confinar-se a seu interior - por 
outro, o movimento operário também não conseguirá estabelecer 
laços politicamente válidos com outros segmentos da sociedade, 
especialmente os trabalhadores do campo, que nesse momento 
constituem a imensa maioria da população. Restará a ele a dúbia 
simpatia e comiseração para com sua sorte por parte de setores 
médios intelectualizados, simpatia que prontamente tende a tor-
nar-se em hostilidade ao radicalizarem-se as lutas reivindicatórias. 
A posição dos chamados setores médios aparece mais claramente 
nas dissidências de coloração principalmente militar que ocorrem 
na primeira metade da década de 1920. São movimentos cujas ban-
deiras pouco ou nada têm a ver com os interesses do proletariado 
e que pouco se preocuparam em procurar junto a este uma ade-
são ativa ou aliança política clara. Pelo contrário, pedirão apenas à 
“massa indiferenciada” um apoio passivo, temendo que seus obje-
tivos sejam confundidos ou desvirtuados. 

Nesse contexto a classe operária - apesar de seu progressivo 
adensamento? - permanece sendo, mesmo nas cidades mais in-
dustrializadas, uma minoria fortemente marca da pela origem eu-
ropeia, social e politicamente isolada, inclusive das outras classes 
dominadas. O movimento que desenvolve pela conquista de uma 
cidadania social, apesar de politizado, raramente ganhará explici-
tamente a esfera política, permanecendo centrado no terreno das 
relações de produção, no embate direto e solitário com o patrona-
to e a repressão estatal na luta, marcada pela resistência nos pro-
longados momentos de apatia e conformismo sob o esmagamento 
econômico, e pela intermitência das greves e das explosões de in-
conformismo, terá um saldo de vitórias bastante reduzido. Vitórias 
que são arrancadas palmo a palmo e fruto exclusivo de seu esforço. 
As ligeiras melhoras alcançadas em sua existência cotidiana - isto é, 
condições de vida e trabalho menos insuportáveis - não escondem, 
no entanto, o extraordinário crescimento de sua miséria relativa, 
tributo pago a um capitalismo que apenas podem expandir sua acu-
mulação com base na superexploração da força de trabalho. 

Assim, no decorrer da Primeira República, o saldo acumulati-
vo das conquistas do movimento operário é bastante estreito. Da 
mesma forma o balanço de medidas estatais e particulares visando 
à integração, ou simples repressão do movimento operário, tendem 
largamente para esta última. 

Quanto ao empresariado, será importante assinalar que sua 
preocupação com o social, seu novo espírito social, é um fenôme-
no recente que aparece apenas a partir da desagregação do Estado 
Novo e término da Segunda Guerra Mundial. Representa uma adap-
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tação à nova fase de aprofundamento do capitalismo sob uma con-
juntura política diferenciada e sua adesão às novas formas de domi-
nação e controle do movimento operário, cuja especificidade será 
dada pelo populismo e desenvolvimentismo, onde a procura do 
consenso se sobrepõe à simples coerção. O patronato, a burguesia 
industrial que solidifica sua organização enquanto classe no período 
em foco, estará firmemente ancorada nos princípios do liberalismo 
do mercado de trabalho e privatismo da relação de compra e venda 
da força de trabalho, como pressuposto essencial de sua taxa de 
lucro e acumulação. Toda a sua ação política - principalmente nos 
momentos em que cresce a pressão pela regulamentação social da 
exploração da força de trabalho - estará voltada para a manutenção 
desse estatuto. 

Nesse sentido, se em relação a outros aspectos da vida social, 
como na formulação de um programa de política econômica para 
o país, a burguesia industrial poderá ter desenvolvido uma ideolo-
gia naquele momento progressista, em relação à questão social seu 
comportamento será essencialmente imobilista. Buscará por todos 
os meios e formas de pressão impedir, retardar ou boicotar a regu-
lamentação externa do mercado de trabalho e tudo que interfira 
no controle direto e manipulação de seus empregados. Estará em 
luta permanente contra qualquer movimento interno ou externo 
às relações de produção que possa considerar uma ameaça a seu 
sagrado direito de arrancar o máximo de trabalho excedente. Man-
terá, assim, um confronto constante com os sindicatos - cuja legiti-
midade reconhecerá apenas no quadro colaboracionista do sindi-
calismo oficial, já dentro da ditadura varguista - ao mesmo tempo 
em que busca impedir que a arbitragem do conflito saia da esfera 
policial. Importa reter, dentre os diversos aspectos da prática so-
cial do empresariado durante esse período, dois elementos que se 
relacionam diretamente com a implantação e desenvolvimento do 
Serviço Social. O primeiro refere-se à crítica do empresariado à ine-
xistência de mecanismo de socialização do proletariado, isto é, de 
instituições que tenham por objetivo produzir trabalhadores inte-
grados física e psiquicamente ao trabalho fabril. Nos debates que as 
instituições representativas dos industriais travam com o governo 
acerca da legislação social que é decretada entre 1925 e 1927 (Lei 
de Férias, Código de Menores etc.) essas reclamações aparecem 
com frequência.” As necessidades da indústria se chocariam com 
a pura animalidade da força de trabalho disponível, do homem co-
mum do povo recrutado para o trabalho industrial. Na medida em 
que se trata de uma ou duas gerações recém-integradas ao trabalho 
fabril, para as quais as formas de existência a que a industrializa-
ção capitalista sujeita o proletariado ainda não foram interiorizadas 
como naturais e imanentes, torna-se necessária uma ação externa 
que complemente a coerção existente no nível das relações de pro-
dução e dos mecanismos extra econômicos que se estabelecem no 
interior da empresa a partir desse âmbito. Essa animalidade do ho-
mem operário só encontra como barreira a disciplina do trabalho, 
e ao desligar-se deste fica perigosamente exposto aos vícios e aos 
baixos instintos, porque não foi refinada pela educação, pelo meio 
social. É preciso eliminar o desnível entre a disciplina da fábrica e a 
liberalidade existente no meio operário entregue à sua própria sor-
te; é preciso que a sociedade atue como uma extensão da fábrica. A 
imposição pela Lei de férias remuneradas e a limitação da jornada 
de trabalho dos operários menores, além do problema econômico 
que originam, ao desorganizar a produção e aumentar seu custo, 
representariam também um perigo para a sociedade e para a pró-
pria classe operária. O empresariado adverte ao governo, que, ao 
permitir o aumento do tempo livre do operário, estará atentando 

contra a base de sua própria dominação. Adverte que essas medi-
das de legislação social, para não representarem um desafio à do-
minação, exigem como complemento um disciplinamento do tem-
po conquistado pelo proletariado contra o capital. E não se trata 
apenas de equipamentos de lazer e educação formal. É preciso que 
o operário possa cultuar seu lar e, portanto, intervir e ensiná-lo a 
bem organizá-Io, com seus recursos etc. Isto é, elevar o proletariado 
a um padrão ético-moral a uma racionalidade de comportamento 
ajustada à interiorização da ordem capitalista industrial.

O segundo aspecto a ser retido refere-se ao conteúdo subs-
tancialmente diverso da política assistencialista desenvolvida pelo 
empresariado no âmbito da empresa. No embate cotidiano contra 
a resistência surda do proletariado aparecem duas faces do com-
portamento do empresariado. A negativa constante no reconheci-
mento das organizações sindicais, a não aceitação do operariado 
como capaz de participar das decisões que lhe dizem respeito, a 
intransigência para com as reivindicações e sua aceitação apenas 
em última instância, a burla costumeira dos acordos no refluxo dos 
movimentos, seu relacionamento privilegiado com a polícia etc., 
enfim, a prática normal de usar a repressão como forma mais eficaz 
de apoio aos mecanismos econômicos de esmagamento e domina-
ção, aparecem como a face mais evidente de seu comportamento 
durante a Primeira República. No reverso se verifica a existência de 
uma política assistencialista que se acelera “febrilmente” a partir 
dos grandes movimentos sociais do primeiro pós-guerra. Se, como 
personificação do capital, interessa ao capitalista extrair o maior 
proveito possível do valor de uso da mercadoria força de trabalho 
para garantir a valorização do capital (não se importando com os 
efeitos na força de trabalho - enfraquecimento das características 
vitais do proletariado - que espera recaiam sobre a cabeça da próxi-
ma geração), essa perspectiva não se contradiz com a implantação 
de mecanismos assistenciais internos às empresas. 

Nesse sentido, apesar de as obras de benemerência ou dona-
tivos e legados importantes a obras de caridade serem uma ativi-
dade pouco comum entre os empresários, a maioria das empresas 
de maior porte propiciava a seus empregados - de forma mais ou 
menos ampla - uma série de serviços assistenciais. Pesquisa reali-
zada pelo Departamento Estadual do Trabalho - SP, entre 1911 e 
1919, mostra que a maioria das empresas presta assistência médi-
ca, a qual no entanto é paga por seus usuários, geralmente a preço 
módico. Da mesma forma são muito comuns as caixas de auxílio 
e assistência mútua estimuladas pelo empresariado e Igreja, cuja 
contribuição é frequentemente compulsória, acrescentando-se a 
essa receita a “contribuição do empresário”, consistindo no valor 
das multas aplicadas, por motivos diversos, aos operários. Os me-
canismos assistenciais do empresariado aparecem de forma mais 
elaborada apenas nas grandes empresas. Nestas, são muito co-
muns as vilas operárias, ambulatórios, creches, escolas etc., aliadas 
a certas atitudes pouco comuns na época, como não descontar o 
tempo das operárias que amamentam seus filhos etc. O uso desses 
equipamentos, em geral gratuito ou a preço muito reduzido - à ex-
ceção do aluguel das casas - tem uma contrapartida constante no 
rebaixamento salarial ante a empresas do mesmo ramo que não os 
possuam, e a sujeição ao controle da sua vida cotidiana, política e 
reivindicatória. Os benefícios são condicionados ao bom comporta-
mento diante das greves e a uma vida pessoal regrada. Os mecanis-
mos assistenciais aplicados individualmente pelos empresários se 
constituem em atividade que, mesmo no plano estritamente con-
tábil, tem um custo adicional reduzido ou mesmo nenhum. Nesse 
sentido, apesar de sempre aparecerem sob uma aura paternalista e 




